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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADCT = Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; ADI = ação direta
de inconstitucionalidade; ADIO = ação direta de inconstitucionalidade por omissão; ADPF = arguição de descumprimento de preceito
fundamental; AGU = Advocacia-Geral da União ou advogado-geral da União, a depender do contexto; CF = Constituição Federal
de 1988; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; EIA = estudo de impacto ambiental; ICMS = imposto sobre operações relativas
à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;
MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; ONU = Organização das Nações Unidas; PAD = processo
administrativo disciplinar; PPA = plano plurianual; RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal;
STJ = Superior Tribunal de Justiça; TRT = tribunal regional do trabalho; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

GRUPO I

Com referência à classificação dos órgãos da administração pública,
julgue os itens a seguir.

1 Os órgãos da administração são classificados, quanto à
estrutura, como simples, ou unitários, e compostos; quanto à
atuação funcional ou à composição, classificam-se como
colegiados, ou coletivos, e singulares.

2 A AGU e os ministérios são órgãos autônomos cujos dirigentes
estão diretamente subordinados à Presidência da República,
que é independente, caracterizando-se pela ausência de
subordinação hierárquica ou funcional.

Julgue os itens que se seguem, a respeito da administração indireta
e do terceiro setor.

3 As relações de trabalho nas agências reguladoras são regidas
pela CLT e pela legislação trabalhista correlata, em regime de
emprego público.

4 A qualificação de agência executiva federal é conferida,
mediante ato discricionário do presidente da República, a
autarquia ou fundação que apresente plano estratégico de
reestruturação e de desenvolvimento institucional em
andamento e celebre contrato de gestão com o ministério
supervisor respectivo.

5 As empresas públicas e as sociedades de economia mista não
se sujeitam à falência e, ao contrário destas, aquelas podem
obter do Estado imunidade tributária e de impostos sobre
patrimônio, renda e serviços vinculados às suas finalidades
essenciais ou delas decorrentes.

6 Para que sociedades comerciais e cooperativas obtenham a
qualificação de organizações da sociedade civil de interesse
público, é preciso que elas não possuam fins lucrativos e que
tenham em seus objetivos sociais a finalidade de promoção da
assistência social.

7 O consórcio público com personalidade jurídica de direito
público integra a administração indireta dos entes da Federação
consorciados.

Acerca dos atos administrativos e do poder de polícia, julgue os
itens subsequentes.

8 Embora a revogação seja ato administrativo discricionário da
administração, são insuscetíveis de revogação, entre outros, os
atos vinculados, os que exaurirem os seus efeitos, os que
gerarem direitos adquiridos e os chamados meros atos
administrativos, como certidões e atestados.

9 Por serem atos de polícia administrativa, a licença e a
autorização, classificadas, respectivamente, como ato
vinculado e ato discricionário, são suscetíveis de cassação pela
polícia judiciária.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética a respeito de licitações, seguida de uma assertiva a ser
julgada.

10 Se um órgão da administração pública federal, ao divulgar
pregão eletrônico para o sistema de registro de preços, no valor
total estimado de R$ 50.000,00, publicar aviso de edital no seu
próprio sítio na Internet e no Diário Oficial da União, estará
caracterizado o uso de todos os meios de divulgação exigidos
pela legislação para convocar os eventuais interessados em
participar do pregão.

11 Caso uma empresa participante de concorrência pública
apresente recurso em decorrência da publicação de ato que
a declare inabilitada para o certame, tal recurso terá,
necessariamente, efeito suspensivo.

A respeito dos limites do poder regulamentar, julgue o próximo
item.

12 O AGU, utilizando-se do poder regulamentar previsto na CF,
pode conceder indulto e comutar penas, desde que por
delegação expressa do presidente da República.

Determinado município deferiu a um empreendedor alvará
para a construção de um hotel de vinte andares. Entretanto, antes do
início da obra, sobrevieram normas de caráter geral, limitando a
apenas quinze andares as construções no local. Foi solicitado,
então, parecer jurídico sobre a legalidade de se revogar o primeiro
alvará, para o devido cumprimento das novas regras urbanísticas.

Com base nessa situação hipotética e na jurisprudência do STF
acerca do tema, julgue os itens que se seguem.

13 A norma que limitou a quinze o número de andares dos prédios
a serem construídos na localidade constitui limitação
administrativa que, dotada de caráter geral, se distingue das
demais formas de intervenção estatal na propriedade, não
caracterizando, via de regra, situação passível de indenização.

14 As normas de ordem pública que impõem altura máxima aos
prédios podem gerar obrigações e direitos subjetivos entre os
vizinhos, interessados na sua fiel observância por parte de
todos os proprietários sujeitos às suas exigências.

15 O parecer deve orientar o governo municipal a não revogar o
alvará concedido ao empreendedor, visto que o seu
deferimento gerou direito adquirido ao particular. 
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Com base na jurisprudência dos tribunais superiores e na legislação
de regência, julgue os próximos itens, relativos a agentes públicos.

16 Autorizada a cumulação do pedido condenatório e do de
ressarcimento em ação por improbidade administrativa, a
rejeição do pedido condenatório por prescrição não obsta o
prosseguimento da demanda relativa ao pedido de
ressarcimento, que é imprescritível.

17 É necessária a comprovação de enriquecimento ilícito ou da
efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público para a
tipificação de ato de improbidade administrativa que atente
contra os princípios da administração pública.

18 Conforme o disposto na Lei n.º 8.112/1990, a instauração de
PAD interrompe a prescrição até a decisão final, a ser
proferida pela autoridade competente; conforme entendimento
do STF, não sendo o PAD concluído em cento e quarenta dias,
o prazo prescricional volta a ser contado em sua integralidade.

19 Qualquer pessoa pode representar ao corregedor-geral da
AGU contra abuso, erro grosseiro, omissão ou qualquer outra
irregularidade funcional dos membros da AGU.

Julgue os itens seguintes, que versam sobre desapropriação.

20 Sujeitam-se à desapropriação o espaço aéreo, o subsolo, a
posse, bem como direitos e ações, entre outros bens, desde que
sejam privados e se tornem objeto de declaração de utilidade
pública ou de interesse social.

21 Tratando-se de desapropriação por zona, o domínio do
expropriante sobre as áreas que sofrem valorização
extraordinária é provisório, ficando, por isso, os novos
adquirentes sujeitos ao pagamento da contribuição de
melhoria, conforme dispõe a CF.

22 O ato de a União desapropriar, mediante prévia e justa
indenização, para fins de reforma agrária, imóvel rural que não
esteja cumprindo a sua função social configura desapropriação
por utilidade pública.

A respeito de concessões e permissões de serviço público, julgue os
itens subsequentes.

23 À concessionária cabe a execução do serviço concedido,
incumbindo-lhe a responsabilidade por todos os prejuízos
causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros,
não admitindo a lei que a fiscalização exercida pelo órgão
competente exclua ou atenue tal responsabilidade.

24 A contratação de parceria público-privada deve ser precedida
de licitação na modalidade convite, estando a abertura do
processo licitatório condicionada a autorização, fundamentada
em estudo técnico, da autoridade competente.

25 Reversão consiste na transferência, em virtude de extinção
contratual, dos bens do concessionário para o patrimônio do
concedente. 

No que se refere ao conceito e à classificação das constituições bem
como das normas constitucionais, julgue os itens que se seguem.

26 De acordo com o critério da função exercida pela norma
constitucional, considera-se impositiva a regra que veda a
imposição de sanção penal ao indivíduo no caso de inexistir lei
anterior que defina como crime conduta por ele praticada.

27 Consoante a concepção moderna de constituição material, ou
substancial, o texto constitucional trata da normatização de
aspectos essenciais vinculados às conexões das pessoas com os
poderes públicos, não abrangendo os fatores relacionados ao
contato das pessoas e dos grupos sociais entre si.

A respeito das disposições constitucionais transitórias, da
hermenêutica constitucional e do poder constituinte, julgue os itens
subsequentes.

28 De acordo com o denominado método da tópica, sendo a
constituição a representação do sistema cultural e de valores de
um povo, sujeito a flutuações, a interpretação constitucional
deve ser elástica e flexível.

29 O poder constituinte de reforma não pode criar cláusulas
pétreas, apesar de lhe ser facultado ampliar o catálogo dos
direitos fundamentais criado pelo poder constituinte originário.

30 O sistema constitucional brasileiro não admite a denominada
cláusula pétrea implícita, estando as limitações materiais ao
poder de reforma exaustivamente enumeradas na CF.

31 Pelo poder constituinte de reforma, assim como pelo poder
constituinte originário, podem ser inseridas normas no ADCT,
admitindo-se, em ambas as hipóteses, a incidência do controle
de constitucionalidade.

Com relação à ADI e à ADIO, julgue os itens subsecutivos.

32 Considere a seguinte situação hipotética.
Foi ajuizada ADI no STF contra lei estadual por contrariedade
a dispositivo expresso na CF. Porém, antes do julgamento da
ação, o parâmetro de controle foi alterado, de modo a tornar
a norma impugnada consentânea com o dispositivo
constitucional.
Nessa situação hipotética, admite-se, de acordo com recente
jurisprudência do STF, a denominada constitucionalidade
superveniente, devendo, portanto, ser afastada a aplicação do
princípio da contemporaneidade e julgada improcedente a
ação.

33 O atual posicionamento do STF admite a fungibilidade entre a
ADI e a ADIO.

Julgue os itens que se seguem com base na legislação de regência
e na jurisprudência acerca das ações diretas no controle
concentrado de constitucionalidade ajuizadas perante o STF.

34 Assim como ocorre na ADC e na ADI, ato normativo já
revogado não pode ser objeto de ADPF.

35 Ao contrário da ADC, a ADPF não exige a demonstração de
controvérsia judicial relevante.

À luz da jurisprudência do STF, julgue os itens subsequentes,
relativos aos denominados remédios constitucionais, ao direito à
saúde na ordem constitucional e à Federação brasileira.

36 Embora a proteção à saúde esteja inserida no rol de
competências de todos os entes da Federação, os
estados-membros não têm competência para criar contribuição
compulsória destinada ao custeio de serviços médicos,
hospitalares, farmacêuticos e odontológicos prestados aos seus
servidores.

37 De acordo com o entendimento do STF, o estado-membro não
dispõe de legitimidade para propor, contra a União, mandado
de segurança coletivo em defesa de supostos interesses da
população residente na unidade federada.

Julgue o item seguinte, a respeito do ADCT.

38 Dada a natureza jurídica das normas prescritas no ADCT, por
meio delas podem ser estabelecidas exceções às regras
constantes no corpo principal da CF.



||AGU12_001_01N304732|| CESPE/UnB – AGU

Cargo: Advogado da União  – 3 –

A respeito do processo legislativo e da competência legislativa da
União e dos estados, julgue os próximos itens.

39 Serão constitucionais leis estaduais que disponham sobre
direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico, matérias que se inserem no âmbito da competência
concorrente da União, dos estados e do DF.

40 A competência para votar os projetos de lei é, em regra, dos
plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, mas
as mesas diretoras das respectivas casas podem, mediante
decreto legislativo, outorgar às comissões permanentes, em
razão da matéria de sua competência, a prerrogativa de
discutir, votar e decidir as proposições legislativas.

Acerca da AGU, julgue os itens a seguir.

41 Incumbe à AGU, diretamente ou mediante órgão vinculado,
exercer a representação judicial e extrajudicial da União, assim
como as atividades de consultoria e assessoramento jurídico
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, no âmbito
federal.

42 A CF estabelece expressamente que a representação da União,
na execução da dívida ativa de natureza tributária, cabe à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto
em lei.

No que se refere ao estatuto constitucional da magistratura e às
competências do STF, julgue os itens subsequentes.

43 Embora o rol de matérias de competência originária do STF
seja taxativo na CF, esse tribunal reconheceu serem de sua
própria competência as causas de natureza civil instauradas
contra o presidente da República ou qualquer das autoridades
que, em matéria penal, disponham de prerrogativa de foro
perante essa Corte ou que, em sede de mandado de segurança,
estejam sujeitas à jurisdição imediata desta.

44 A CF veda aos juízes que se aposentarem ou forem exonerados
o exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se
afastaram até o decurso de três anos após o desligamento.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Poder Executivo.

45 Cabe ao presidente da República, na condição de comandante
supremo das Forças Armadas, nomear os comandantes da
Marinha, do Exército e da Aeronáutica, e ao ministro da
Defesa cabe, mediante lista de escolha apresentada pelos
comandantes das três forças, promover seus oficiais-generais
e nomeá-los para os cargos que lhes sejam privativos.

46 É do Senado Federal, em caráter privativo, a competência para
processar e julgar os ministros de Estado nos crimes de
responsabilidade, sejam eles crimes autônomos, sejam conexos
com crimes da mesma natureza, praticados pelo presidente ou
pelo vice-presidente da República.

47 A CF autoriza que o presidente da República, no exercício de
seu poder regulamentar, edite, se houver lei federal que o
autorize a fazê-lo, decreto que crie cargos públicos, com as
respectivas denominações, competências e remunerações.

Julgue os itens a seguir, acerca da ordem econômica e financeira e
da edição de medida provisória sobre matéria tributária.

48 A CF admite a edição de medida provisória que institua ou
majore impostos, desde que seja respeitado o princípio da
anterioridade tributária.

49 Não ofende o princípio da livre iniciativa edição de lei que
regule a política de preços de bens e serviços em face da
configuração de circunstância em que o poder econômico, com
vistas ao aumento arbitrário dos lucros, atue de forma abusiva.

Com relação ao meio ambiente e aos interesses difusos e coletivos,
julgue o item abaixo.

50 Apesar de a floresta amazônica, a mata atlântica, a serra do
Mar, o pantanal mato-grossense e a zona costeira serem,
conforme dispõe a CF, patrimônio nacional, não há
determinação constitucional que converta em bens públicos os
imóveis particulares situados nessas áreas.

No que se refere aos orçamentos e ao controle de sua execução,
julgue os itens seguintes.

51 O controle interno da execução orçamentária é exercido pelos
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, com o auxílio do
tribunal de contas.

52 Os cidadãos são partes legítimas para denunciar irregularidades
ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

53 O PPA, que define o planejamento das atividades
governamentais e estabelece as diretrizes e as metas públicas,
abrange as despesas de capital e as delas decorrentes, bem
como as relativas aos programas de duração continuada.

54 A lei de diretrizes orçamentárias destina-se, entre outros
objetivos, a orientar a elaboração da lei orçamentária anual,
nada dispondo, todavia, a respeito do equilíbrio entre receitas
e despesas. 

55 Após o envio dos projetos de lei relativos ao PPA, às diretrizes
orçamentárias e ao orçamento anual ao Congresso Nacional, o
presidente da República não poderá apresentar proposta de
modificação desses projetos.

Julgue os próximos itens, relativos aos precatórios.

56 O credor preterido do seu direito de precedência referente à
ordem cronológica de apresentação dos ofícios precatórios
poderá requerer ao presidente do tribunal de origem da decisão
exequenda a determinação do sequestro da quantia necessária
à satisfação do seu crédito. 

57 Incorrerá em crime de responsabilidade e responderá perante
o Conselho Nacional de Justiça o presidente do tribunal
competente que retardar ou tentar frustrar a liquidação regular
de precatórios.

58 Créditos em precatórios não poderão ser cedidos, ainda que
parcialmente, a terceiros.

59 Para efeito dos pagamentos devidos por pessoas políticas
em virtude de sentença judicial, a ordem cronológica de
apresentação dos precatórios deve ser rigorosamente
respeitada, independentemente da natureza dos débitos.

Com relação a empréstimos públicos, julgue os itens seguintes.

60 Tratando-se de empréstimo a estado ou município, a União
poderá conceder garantia, mediante o oferecimento de
contragarantia consistente na vinculação de receitas tributárias
diretamente arrecadadas e provenientes de transferências
constitucionais.

61 Compete à União estabelecer a política a respeito dos
empréstimos públicos e fiscalizar as operações de crédito
realizadas.

62 Em determinadas situações previstas em lei, o governo federal
poderá conceder empréstimos para pagamento de despesas
com pessoal dos estados, do DF e dos municípios.
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Com base na ordem constitucional econômica, julgue os itens
subsequentes.

63 As empresas públicas e as sociedades de economia mista,
dadas as suas especificidades, beneficiam-se de determinados
privilégios fiscais não atribuídos às empresas privadas.

64 Com exceção dos casos especificados em lei, toda pessoa
dispõe de liberdade para exercer qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização concedida por
órgãos públicos. 

65 Como forma de estímulo à atração de investimentos de capital
estrangeiro, a CF veda a regulação da remessa de lucros.

Julgue os itens a seguir, relativos ao MERCOSUL.

66 O MERCOSUL não é uma organização supranacional, razão
pela qual as normas emanadas dos seus órgãos não têm caráter
obrigatório nem aplicação direta; para ter eficácia, elas devem
ser incorporadas formalmente no ordenamento jurídico dos
Estados-membros. 

67 Visando à solução de controvérsias no âmbito do
MERCOSUL, os particulares podem peticionar diretamente ao
Tribunal Arbitral Ad Hoc e ao Tribunal Permanente de
Revisão.

68 Cabe ao Conselho do MERCOSUL, órgão superior composto
pelos ministros das Relações Exteriores e os da Economia dos
Estados-partes, conduzir a política do processo de integração
e tomar decisões destinadas a assegurar o cumprimento dos
objetivos e prazos estabelecidos para a constituição definitiva
do MERCOSUL. 

Com relação à intervenção do Estado no domínio econômico,
julgue os próximos itens.

69 A CF prevê áreas em que a exploração direta de atividade
econômica pela União é feita por meio de monopólio.

70 A atuação do Estado como agente normativo e regulador da
atividade econômica compreende, entre outras funções, a de
planejamento, que é determinante tanto para o setor público
quanto para o setor privado.

Julgue os itens seguintes, a respeito do Sistema Tributário Nacional.

71 Lei genérica municipal, estadual ou federal pode determinar a
concessão de subsídio ou isenção fiscal.

72 A concessão de benefícios fiscais relativos ao imposto sobre a
propriedade de veículo automotor depende de deliberação do
Conselho Nacional de Política Fazendária.

73 Os municípios podem conceder incentivos fiscais referentes ao
ICMS.

74 Os estados e o DF podem estabelecer alíquotas internas de
ICMS inferiores às previstas para as operações interestaduais.

Em relação à responsabilidade tributária, julgue os itens de 75 a 80.

75 No que se refere à penalidade de caráter moratório, a
responsabilidade tributária do espólio e do inventariante é
solidária.

76 A responsabilidade tributária de terceiros é solidária.

77 O Senado Federal pode fixar a alíquota máxima do ICMS.

78 As taxas de prestação de serviços, tais como as cobradas em
razão do poder de polícia, devidas pelo alienante até a data da
aquisição do imóvel, são de responsabilidade do adquirente do
imóvel.

79 O sócio de sociedade comercial de responsabilidade limitada,
ainda que passados mais de três anos de sua liquidação,
responderá, na proporção da sua participação no capital social,
pelas obrigações tributárias não honradas pela sociedade.

80 O adquirente de um fundo de comércio é subsidiariamente
responsável, juntamente com o alienante que continue a
exercer a atividade comercial em outro estado, pelos tributos
devidos até a data da venda desse fundo.

Com base nos termos da legislação que trata da responsabilização
por danos ambientais, julgue os itens seguintes. 

81 Tratando-se de matéria ambiental, admite-se a desconsideração
da pessoa jurídica sempre que sua personalidade seja obstáculo
ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio
ambiente.

82 Se tiver ocorrido, antes da transferência de prioridade de
imóvel rural, supressão parcial da vegetação situada em área
de preservação permanente, o adquirente desse imóvel,
comprovada sua boa-fé, não será parte legítima para responder
a ação cível com pedido de restauração da área deteriorada.

83 Será responsabilizado administrativamente aquele que utilizar
em pesquisas científicas células-tronco embrionárias obtidas
a partir de embriões humanos viáveis produzidos por
fertilização in vitro.

A respeito do EIA, importante instrumento da Política Nacional do
Meio Ambiente, julgue os próximos itens.

84 A concessão de licenciamento para desenvolvimento de
atividade potencialmente danosa ao meio ambiente constitui
ato do poder de polícia, sendo a análise dos EIAs atividade
própria do Poder Executivo.

85 Lei estadual pode dispensar a realização de EIA se restar
comprovado, por perícia, que determinada obra não apresenta
potencial poluidor. 

86 Não poderá ser deferida licença ambiental se o EIA e seu
respectivo relatório — EIA/RIMA — revelarem possibilidade
de danos graves ao meio ambiente.

Julgue os itens que se seguem, referentes a áreas de preservação
permanente, unidades de conservação e crimes ambientais.

87 Compete privativamente à União legislar sobre florestas,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais.

88 É circunstância agravante da pena o fato de o agente ter
cometido crime ambiental no interior de espaço territorial
especialmente protegido, salvo quando a referida localização
constituir ou qualificar o crime.

89 Unidade de conservação corresponde a um espaço territorial
protegido — coberto ou não por vegetação nativa — cuja
função é permitir a preservação dos recursos hídricos, da
paisagem, da estabilidade geológica e da biodiversidade;
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora; garantir a proteção do
solo; e assegurar o bem-estar das populações humanas.

90 São matérias sujeitas ao princípio da reserva legal a alteração
e a supressão do regime jurídico pertinente aos espaços
territoriais especialmente protegidos, ainda que sua delimitação
tenha sido determinada por decreto.
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GRUPO II

De acordo com o disposto no Código Civil brasileiro acerca da
pessoa natural, julgue os itens a seguir.

91 Embora a lei proteja o direito sucessório do nascituro, não é
juridicamente possível registrar no seu nome, antes do
nascimento com vida, um imóvel que lhe tenha sido doado.

92 A recente decisão do STF em favor da possibilidade de
interrupção da gravidez de fetos anencéfalos não invalida o
dispositivo legal segundo o qual o feto nascido com vida
adquire personalidade jurídica, razão por que adquirirá e
transmitirá direitos, ainda que faleça segundos depois.

Com relação à validade, existência e interpretação de negócios
jurídicos, julgue os próximos itens.

93 Se o declarante expressar determinada intenção que não
pretenda cumprir e a outra parte tiver conhecimento do fato, o
negócio jurídico celebrado entre ambos será nulo.

94 Embora a doutrina reconheça a existência de negócios
jurídicos com efeitos difusos, para que esses negócios sejam
considerados válidos, não pode haver concessões mútuas.

95 O ilícito contratual caracteriza-se apenas pelo descumprimento
de regras expressamente convencionadas, devendo o
descumprimento de deveres anexos ser discutido na seara da
responsabilidade civil.

A respeito da prescrição, julgue os itens seguintes.

96 O devedor capaz que pagar dívida prescrita pode reaver o valor
pago se alegar, na justiça, a ocorrência de pagamento indevido
ao credor, estando o direito de reaver esse valor fundado no
argumento de que o credor que receba o que lhe não seja
devido enriquece às custas do devedor.

97 Considere a seguinte situação hipotética.
Carla, vítima de atropelamento, pretende, passados mais de
três anos do fato, ajuizar, contra o agente que a vitimou, ação
de reparação pelos danos materiais e morais sofridos.
Nessa situação, Carla, em razão de sua inércia, perdeu o direito
de agir com o referido objetivo em face do agente.

Com base nas regras relativas à extinção e à resolução dos
contratos, julgue os itens subsequentes.

98 De acordo com o STJ, contratada a venda de safra para entrega
futura com preço certo, a incidência de pragas na lavoura não
dará causa à resolução por onerosidade excessiva, ficando o
contratante obrigado ao cumprimento da avença.

99 Se determinado empregado de um condomínio de edifícios
causar dano a uma unidade habitacional, será lícito ao
condômino proprietário da unidade danificada, conforme
entendimento do STJ, deixar de pagar cotas condominiais na
hipótese de o condomínio não cumprir a obrigação de reparar
os danos, visto que, nesse caso, terá ocorrido exceção de
contrato não cumprido.

Julgue os itens a seguir, acerca da responsabilidade civil.

100 A configuração do vício do produto independe de sua
gravidade ou do momento de sua ocorrência — se antes,
durante, ou depois da entrega do bem ao consumidor lesado
—, ou ainda de o vício ter ocorrido em razão de contrato,
respondendo pelo dano todos os fornecedores, solidariamente,
e o comerciante, de forma subsidiária.

101 O banco que terceirizar a entrega de talonário de cheque aos
correntistas será responsável por eventual defeito na prestação
do serviço, visto que se configura, nesse caso, a culpa in re
ipsa, pressuposto da responsabilidade civil do banco pela
reparação do dano.

No que se refere a contrato de prestação de serviço e mandato,
julgue os itens que se seguem.

102 Conforme o STJ, o dever de prestar contas não se transmite aos
herdeiros do mandatário, haja vista o caráter personalíssimo do
contrato; no caso de morte do mandante, entretanto, ocorre a
transmissão.

103 O objeto do contrato de prestação de serviço pode ser tanto
uma atividade material quanto intelectual, sendo necessário,
para que o contrato seja válido, o estabelecimento de
determinação específica da natureza da atividade.

A respeito da reclamação constitucional, julgue os itens a seguir.

104 Por ter natureza jurídica de direito constitucional de petição, a
reclamação não se sujeita à coisa julgada material.

105 Interposta reclamação em face de ato judicial que tenha
contrariado preceito consagrado em súmula vinculante do STF
em matéria constitucional, esse tribunal poderá anular ou
reformar a decisão exorbitante.

Com relação à suspensão de segurança, julgue os itens
subsequentes.

106 Caso determinado desembargador federal conceda tutela
antecipada em agravo de instrumento, poderá a fazenda pública
insurgir-se contra a decisão, mediante a interposição de
suspensão de segurança dirigida ao presidente do STJ, sendo
a matéria infraconstitucional.

107 Se determinado juiz, em ação civil pública, conceder liminar
desfavorável à fazenda pública, esta poderá interpor pedido
de suspensão de segurança, ainda que esteja pendente de
julgamento agravo de instrumento interposto contra a mesma
decisão.

Julgue os itens que se seguem, acerca da tutela antecipada.

108 Ajuizada ação contra a fazenda pública com vistas a forçá-la
ao cumprimento de obrigação de fazer consistente no
fornecimento de medicamento, há possibilidade de concessão
de antecipação dos efeitos da tutela ao autor bem como de
imposição de multa diária para o caso de descumprimento da
decisão.

109 Considere que Pedro, após adquirir um imóvel que esteja na
posse de André, ajuíze ação de imissão de posse. Nessa
situação, não cabe pedido de tutela antecipada, haja vista o
procedimento específico da ação.

No que se refere à execução contra a fazenda pública, julgue os
itens seguintes.

110 A sentença que julgar improcedentes os embargos à execução
opostos pela fazenda pública somente produzirá efeitos após o
reexame necessário pelo tribunal competente.

111 Considere que, em fase de execução de sentença, apresentados
os cálculos pelo exequente, a fazenda pública tenha se
insurgido por meio de embargos apenas contra parte do valor.
Nesse caso, entende o STF que é constitucional a expedição de
precatório relativo à parte pela qual houve concordância.

Julgue os próximos itens, relativos à ação monitória.

112 De acordo com o STJ, não é causa de indeferimento da inicial
o ajuizamento de ação monitória aparelhada em título
executivo extrajudicial.

113 Na inicial da ação monitória, é obrigação do autor demonstrar
a causa da emissão do título de crédito que tiver perdido a
força executiva.
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Em relação aos embargos de terceiro, julgue os itens a seguir.

114 O fato de determinada pessoa ter participado do processo na
condição de assistente simples não implica a sua ilegitimidade
para interpor embargos de terceiro se houver constrição do
bem disputado.

115 De acordo com o entendimento do STJ, se, no curso de
processo de execução, for reconhecida fraude à execução
relativa à alienação de um bem pelo devedor executado, este
poderá, em caso de constrição judicial, defender a posse do
bem por meio de embargos de terceiro.

Interposto agravo na forma retida, o juiz condutor do
processo reconsiderou sua decisão assim que o agravante juntou
aos autos a petição do agravo. Ciente da reconsideração, a parte
prejudicada, então, interpôs agravo de instrumento, informando ao
juiz a respeito da interposição. Ciente da existência do recurso, o
magistrado determinou a suspensão do feito. 

Com base nessa situação hipotética, julgue o item abaixo.

116 A comunicação da interposição do agravo de instrumento
não basta à suspensão do processo, sob pena de violação
do princípio da irrecorribilidade em separado das decisões
interlocutórias.

O MP foi comunicado do proferimento de sentença em
processo no qual as partes estariam em conluio para obter efeito
vedado por lei. Após a análise dos autos e estando o MP ciente do
trânsito em julgado da decisão, o parquet propôs ação rescisória,
com o propósito de obter a rescisão da sentença e o novo
julgamento da causa. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

117 Em razão do vício apontado como fundamento da rescisória,
não será possível ao tribunal julgar totalmente procedente o
pedido, dada a inviabilidade do juízo rescisório.

118 Não existe vício atinente à legitimidade do MP para propor a
rescisória, até porque se trata de suposta colusão das partes.

Julgue os itens a seguir, relativos ao empresário, ao
estabelecimento, ao nome empresarial e ao registro de empresas.

119 Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, é inadmissível o
exercício da atividade empresarial sem a devida inscrição da
sociedade empresária na junta comercial.

120 Suponha que a pessoa jurídica Alfa Alimentos Ltda. adquira o
estabelecimento empresarial da Beta Indústria Alimentícia
Ltda. Nessa situação, a adquirente responderá pelo pagamento
de todos os débitos anteriores à transferência, incluindo-se os
trabalhistas e tributários, desde que regularmente
contabilizados.

121 Considere que a ABC Serviços Gerais Ltda., após ter
outorgado procuração ao seu advogado para a propositura de
ação de reparação de danos, tenha alterado o nome empresarial
e que, no curso do processo, tenha sido necessária a
interposição de recurso de agravo de instrumento contra
determinada decisão interlocutória. Nessa situação, dada a
modificação na denominação social da pessoa jurídica, será
necessária a apresentação da procuração da empresa com a
nova denominação social, sob pena de o recurso não ser
conhecido.

No que diz respeito aos livros empresariais e aos contratos
empresariais, julgue os itens seguintes.

122 Na modalidade operacional do arrendamento mercantil, as
contraprestações e os demais pagamentos previstos no contrato
e devidos pela arrendatária são normalmente suficientes para
que a arrendadora recupere o custo do bem arrendado durante
o prazo contratual da operação e, adicionalmente, obtenha
retorno sobre os recursos investidos.

123 No curso do processo judicial, a eficácia probatória dos
livros empresariais contra a sociedade empresária opera-se
independentemente de eles estarem corretamente escriturados.

Com relação à responsabilidade dos sócios e administradores,
julgue o item seguinte.

124 O administrador de sociedade empresária não responde
pessoalmente pelas obrigações que contrair em nome da
sociedade por atos regulares de gestão, estando, contudo,
obrigado pessoalmente e solidariamente a reparar o dano, por
ato ilícito se, no âmbito de suas atribuições e poderes, agir de
forma culposa.

No que se refere aos títulos de crédito, julgue os itens subsequentes.

125 Considere que Ana emita letra de câmbio cuja ordem seja
destinada a Bento e cujo beneficiário seja Caio. Nessa situação
hipotética, se Bento aceitar parcialmente a letra de câmbio,
ocorrerá o vencimento antecipado do título, sendo admissível,
então, a Caio cobrar a totalidade do crédito da sacadora.

126 O título que for emitido em favor de pessoa cujo nome conste
no registro do emitente e que for transferido mediante termo
assinado pelo proprietário e pelo adquirente constituirá título
à ordem.

Acerca das sociedades empresárias, julgue os itens que se seguem.

127 O número de ações preferenciais sem direito a voto ou sujeitas
a restrições no exercício desse direito não pode ultrapassar
50% do total das ações emitidas pela sociedade anônima.

128 É lícita a aplicação subsidiária da disciplina normativa da
sociedade anônima à sociedade em conta de participação, cuja
liquidação é regida pelas normas relacionadas à prestação de
contas, de acordo com o que dispõe o Código de Processo
Civil.

Julgue os próximos itens, relativos às normas de falência e de
recuperação de empresas.

129 No curso do processo falimentar, é cabível ação revocatória
a ser proposta pelo administrador judicial, pelo sócio cotista,
por terceiro interessado ou pelo MP, no prazo de cinco anos,
contado da decretação da falência, conforme expressa
disposição legal.

130 De acordo com a legislação de regência, o deferimento
do processamento da recuperação judicial de sociedade
empresária suspende o curso de todas as ações e execuções que
tramitem contra o devedor; contudo, em hipótese nenhuma, a
suspensão pode exceder o prazo improrrogável de cento e
oitenta dias contado do deferimento do processamento da
recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o
direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e
execuções, independentemente de pronunciamento judicial.
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No que se refere à responsabilidade internacional dos Estados e às

fontes do direito internacional e sua relação com o direito interno

brasileiro, julgue os itens a seguir.

131 Na Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, o

dispositivo que versa sobre a aplicação provisória de tratados

foi objeto de reserva por parte do Estado brasileiro.

132 Por decisão do STF, os costumes e tratados de direitos

humanos adotados pelo Brasil antes da edição da Emenda

Constitucional n.º 45/2003 adquiriram, no direito brasileiro,

estatuto de normas supralegais.

133 O texto final do projeto sobre responsabilidade internacional

dos Estados, aprovado pela Comissão de Direito Internacional

da ONU, prevê um sistema agravado de responsabilidade, por

violação de normas peremptórias de direito internacional geral.

134 De acordo com o projeto da Comissão de Direito Internacional

da ONU sobre responsabilidade internacional dos Estados, as

garantias de não repetição são consequências possíveis de um

ilícito internacional.

No que concerne aos direitos humanos no âmbito do direito

internacional, julgue os itens que se seguem.

135 De acordo com a Corte Internacional de Justiça, as disposições

da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de caráter

costumeiro, estabelecem obrigações erga omnes.

136 Na sentença do caso Gomes Lund versus Brasil, a Corte

Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu que o dever

de investigar e punir os responsáveis pela prática de

desaparecimentos forçados possui caráter de jus cogens.

137 Em casos que envolvam a prática de tortura sistemática, a

Convenção Americana de Direitos Humanos permite o acesso

direto do indivíduo à Corte Interamericana de Direitos

Humanos.

Julgue os itens de 138 a 140, referentes a solução pacífica de

controvérsias, direito internacional do mar, segurança internacional

coletiva e manutenção da paz.

138 De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre Direito

do Mar, baixios a descoberto que se encontrem, parcialmente,

a uma distância do continente que não exceda a largura do mar

territorial podem ser utilizados como parâmetro para medir a

largura do mar territorial.

139 Em 2011, o órgão de solução de controvérsias da Organização

Mundial do Comércio estabeleceu a ação de reenvio

prejudicial, de modo que a Corte Internacional de Justiça

pudesse decidir sobre a competência do órgão para julgamento

de questões de direitos humanos relacionadas ao comércio

internacional.

140 O Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares

estabelece a prevalência de seus dispositivos sobre quaisquer

tratados regionais, de forma a assegurar a ausência total de

armas nucleares nos territórios dos Estados signatários.

Em relação à condição jurídica do estrangeiro e aos direitos de

nacionalidade, julgue os itens que se seguem.

141 É privativo de brasileiro nato o cargo de governador de estado.

142 A reciprocidade é pré-condição para que aos portugueses com

residência permanente no país sejam atribuídos direitos

inerentes ao brasileiro.

143 O visto consular, concedido a autoridades consulares a serviço

de Estado estrangeiro no Brasil e a seus familiares, é

expressamente previsto no Estatuto do Estrangeiro.

144 O direito brasileiro veda a deportação de estrangeiro acusado

da prática de crime político.

145 É expressamente proibida pela CF a extradição ou entrega de

brasileiro nato a autoridades estrangeiras.

No que se refere à história dos conflitos de leis, a elementos de

conexão e a reenvio, julgue os itens seguintes.

146 O reenvio é proibido pela Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro.

147 A aquisição e a exploração comercial de navios e aeronaves

regem-se pela lei do local onde tenha sido efetuado o registro

dos direitos de propriedade sobre a coisa.

Julgue os itens subsequentes, relativos a cooperação internacional,

sequestro internacional de crianças e atribuições da AGU em

matéria internacional.

148 Compete ao Departamento Internacional da AGU, entre outras

funções, auxiliar o consultor-geral da União no assessoramento

ao AGU em processo de celebração de tratados.

149 O Protocolo de Las Leñas sobre Cooperação e Assistência

Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e

Administrativa estabelece, no que se refere ao cumprimento

de cartas rogatórias, procedimento uniforme para todos os

Estados-partes.

150 De acordo com a Convenção sobre os Aspectos Civis do

Sequestro Internacional de Crianças, o retorno da criança pode

ser recusado pela autoridade judicial ou administrativa se a

criança, tendo idade e grau de maturidade suficientes para

decidir, se opuser ao retorno.
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GRUPO III

Julgue os itens a seguir, que versam sobre crimes relacionados às
licitações e delitos contra a fé pública e as relações de consumo. 

151 O agente que falsificar e, em seguida, usar o documento
falsificado responderá apenas pelo crime de falsificação.

152 A lei estabelece, com relação ao sistema de vendas ao
consumidor em que o preço do produto seja sugerido pelo
fabricante, que, se este praticar crime contra as relações de
consumo, responderá por esse ato também o distribuidor ou o
revendedor.

153 A caracterização do ilícito de dispensa irregular de licitação
prescinde da comprovação do prejuízo ao erário, sendo
suficiente, para que o crime se configure, a ocorrência da mera
dispensa e do dolo específico.

Com relação aos delitos de preconceito e de lavagem de dinheiro e
dos delitos contra o sistema financeiro nacional, julgue os próximos
itens.

154 O crime de gestão fraudulenta pode ser considerado crime
habitual impróprio, tendo uma só ação relevância para
configurar o tipo, ainda que a reiteração da ação não configure
pluralidade de crimes.

155 Apesar de serem crimes autônomos, o empréstimo vedado e a
gestão temerária, quando forem praticados em uma só ação e
originários de uma só operação bancária, não deverão ser
processados em concurso formal, pois haverá a absorção do
primeiro delito pelo segundo.

156 O crime de racismo praticado por meio da rede mundial de
computadores consuma-se no local onde sejam recebidas as
manifestações racistas.

157 O fato de um empresário, por preconceito em relação à cor de
determinado empregado, impedir a sua ascensão funcional na
empresa, configurará delito contra a organização do trabalho,
e não crime resultante de preconceito.

158 Para a configuração do delito de lavagem de capitais, é
necessário que o dinheiro, bens ou valores ocultados ou
dissimulados sejam provenientes de outros ilícitos vinculados
àquele.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito dos efeitos da condenação
criminal e de crimes contra a administração pública. 

159 Em regra, não se concede o direito de recorrer em liberdade ao
réu que tiver permanecido preso durante toda a instrução do
processo, pois a manutenção do réu na prisão constitui um dos
efeitos da respectiva condenação.

160 O tipo penal denominado peculato desvio constitui delito
plurissubsistente, podendo a conduta a ele associada ser
fracionada em vários atos, coincidindo o momento
consumativo desse delito com a efetiva destinação diversa do
dinheiro ou valor sob a posse do agente, desde que haja
obtenção material do proveito próprio ou alheio.

161 É inaplicável o princípio da insignificância aos crimes contra
a administração pública, pois a punição do agente, nesse
caso, tem o propósito de resguardar não apenas o aspecto
patrimonial, mas, principalmente, a moral administrativa.

162 Considera-se efeito genérico e automático da condenação a
restrição ao exercício de cargo público.

No que se refere a competência, prova, ação policial controlada e
suspensão condicional do processo, julgue os itens seguintes. 

163 De acordo com a jurisprudência do STJ, o instituto da
suspensão condicional do processo corresponde a um
poder-dever do MP, não sendo, pois, direito público subjetivo
do acusado.

164 Consoante a jurisprudência do STJ, compete, em regra, à
justiça estadual processar e julgar os casos que envolvam
crimes previstos nas Leis n.º 8.137/1990 e n.º 8.176/1991,
quando relacionados à adulteração de combustível.

165 De acordo com o entendimento do STJ, é desnecessária a
realização de perícia para a caracterização do delito consistente
na venda de mercadoria em condições impróprias ao consumo.

166 De acordo com a Lei n.º 9.034/1995, a ação controlada
consiste em retardar, mediante prévia ordem judicial, a
interdição policial de ação supostamente praticada por
organizações criminosas, mantendo-se a ação sob observação
e acompanhamento, para que a medida legal se concretize
no momento mais eficaz para a formação de provas e
o fornecimento de informações.

Julgue os itens subsequentes, a respeito da notitia criminis e dos
procedimentos relativos aos crimes de lavagem de dinheiro.

167 Se o acusado pelo delito de lavagem de dinheiro for citado por
edital e não comparecer à audiência nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional,
podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão
preventiva do réu.

168 A jurisprudência do STJ admite a possibilidade de instauração
de procedimento investigativo com base em denúncia anônima,
desde que acompanhada de outros elementos.

169 A apuração do crime de lavagem de dinheiro é autônoma e
independe do processamento da ação penal e da condenação
em crime antecedente.

No que diz respeito à prova no âmbito do direito processual penal,
julgue os itens a seguir. 

170 A violação do sigilo telefônico é admitida pela norma
constitucional, para fins de investigação criminal ou instrução
processual penal, desde que a decisão judicial que a determine
esteja devidamente fundamentada e que tenham sido esgotados
todos os outros meios disponíveis de obtenção de prova.

171 A gravação de conversa telefônica feita por um dos
interlocutores, sem conhecimento do outro, ainda que ausente
causa legal de sigilo ou de reserva da conversação, é
considerada prova ilícita.

172 De acordo com a jurisprudência firmada no STJ, o MP está
autorizado, desde que para fins de instrução processual penal,
a requerer, diretamente, sem prévia autorização judicial, a
quebra de sigilo bancário ou fiscal dos agentes envolvidos em
delitos sob investigação.



||AGU12_001_01N304732|| CESPE/UnB – AGU

Cargo: Advogado da União  – 9 –

Com base na CLT, julgue os itens seguintes, a respeito da relação
de emprego e do contrato individual de trabalho.

173 As cooperativas de trabalhadores, quando regulares, não
estabelecem com os respectivos associados relação de
emprego, nem assim entre estes e os tomadores dos serviços
contratados da cooperativa.

174 A lei considera empregado a pessoa física que, em caráter não
eventual e mediante relação de subordinação e contraprestação
salarial, presta serviços a outrem, denominado empregador.

175 O contrato individual deve necessariamente ser escrito, não se
admitindo forma tácita de contratação.

Julgue os itens a seguir, acerca de remuneração e salário. 

176 Integram o salário não apenas o valor fixo estipulado pela
prestação laboral, mas também as comissões, os percentuais,
as gratificações, os abonos, as diárias de viagem e as ajudas de
custo.

177 A remuneração do trabalhador compreende, além do salário,
também as gorjetas que perceber entre os valores cobrados
pela empresa de seus clientes, como adicional nas contas e a
destinada à distribuição entre os empregados, não integrando
a remuneração, entretanto, as gorjetas dadas espontaneamente
pelos clientes ao empregado.

178 O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do
contrato de emprego, não deve ser estipulado por período
superior a um mês, salvo no que concerne à apuração de
comissões, percentagens e gratificações, observada a garantia
mínima correspondente ao valor do salário mínimo mensal
para os que percebam valores variáveis.

179 O salário mínimo é fixado por lei federal, em caráter nacional,
de modo a garantir as necessidades vitais do trabalhador e de
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde,
vestuário, higiene, transporte e previdência social, devendo os
valores ser reajustados periodicamente para preservar o seu
poder aquisitivo, vedada sua vinculação como indexador
financeiro ou outro qualquer fim, podendo o valor ser
declarado por decreto do presidente da República, se assim
autorizado pela lei que fixar o modo de reajuste ou aumento.

No que se refere a alteração, suspensão, interrupção e extinção do
contrato de trabalho, julgue os próximos itens.

180 A jurisprudência do TST tem orientação firme no sentido de
que, excetuados os empregados da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos, por ser esta equiparada à fazenda
pública, os demais empregados públicos de empresas públicas
e de sociedades de economia mista, ainda que concursados,
podem ter seus contratos de trabalho rescindidos por demissão
sem justa causa, por não haver necessidade de motivação do
ato de demissão.

181 Nos contratos individuais de trabalho, apenas é lícita a
alteração empreendida por mútuo consentimento, ainda que
possa resultar prejuízo ao trabalhador, considerada a
caracterização de renúncia recíproca, em que o prejuízo se
compensa com promessa futura de melhoria na condição
salarial ou de trabalho.

182 A suspensão do contrato de trabalho importará na rescisão
indireta do contrato de trabalho apenas se for decretada por
período superior a sessenta dias. 

A respeito do direito sindical e do direito coletivo do trabalho,

julgue os itens subsequentes.

183 A participação dos sindicatos é obrigatória na negociação

coletiva pertinente à obtenção de convenções coletivas de

trabalho, mas facultativa quando envolve acordo coletivo de

trabalho, já que, nesse caso, a repercussão é limitada à empresa

contratante.

184 O direito de greve é assegurado aos trabalhadores em geral,

exceto àqueles envolvidos com atividade considerada

essencial, em que o interesse da sociedade prevalece sobre o

interesse dos trabalhadores, sendo a paralisação dos serviços,

nesse caso, considerada sempre abusiva.

185 A criação de entidade sindical incumbe aos integrantes da

categoria profissional ou da categoria econômica, vedadas a

interferência e a intervenção do Estado na organização

sindical, sem prejuízo da exigência do registro perante o órgão

competente e a observância à unicidade sindical na mesma

base territorial, definida esta, no mínimo, pela correspondência

à área de um município.

Julgue os itens que se seguem, relativos à organização e

competência da justiça do trabalho e ao processo do trabalho.

186 Compete aos tribunais do trabalho processar e julgar os

dissídios coletivos de greve, com exceção dos que envolvam

servidores públicos estatutários; para processar e julgar esses

dissídios, a competência será, conforme o caso, do STJ, de

tribunal regional federal ou de tribunal de justiça.

187 Compete ao TRT processar e julgar a ação rescisória de

decisão proferida pelo próprio TRT, devendo-se seguir o rito

procedimental previsto no processo civil, exceto quanto ao

depósito prévio, que, no processo do trabalho, é de 15% sobre

o valor dado à causa.

188 As execuções fiscais decorrentes de multas aplicadas pela

fiscalização do trabalho devem ser propostas pela União

(fazenda nacional) perante vara do trabalho, sendo interponível

contra as decisões proferidas pelo juiz do trabalho o recurso

ordinário, por equiparável às apelações previstas na Lei de

Execução Fiscal (Lei n.º 6.830/1980).

189 Os recursos trabalhistas são interponíveis no prazo regular de

oito dias da ciência da decisão recorrida, tendo efeito apenas

devolutivo, excetuados os embargos de declaração, que devem

ser opostos no prazo de cinco dias e têm efeito interruptivo

para a interposição de recurso subsequente; à União, quando

recorrente, é concedido prazo em dobro para recorrer.

190 São órgãos da justiça do trabalho: o TST, os tribunais

regionais do trabalho, os juízes do trabalho e os juizados

especiais trabalhistas.
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Com base na jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, acerca
da seguridade social.

191 Apesar de a Emenda Constitucional n.º 20/1998 ter
estabelecido um limite máximo para o valor dos benefícios do
RGPS, esse teto não se aplica ao salário-maternidade da
segurada empregada, devendo o valor do benefício, nesse caso,
corresponder à integralidade da remuneração da empregada, e
cabendo à previdência social o seu pagamento, salvo no
tocante à prorrogação por sessenta dias da
licença-maternidade, cujo pagamento ficará a cargo do
empregador.

192 Em face do princípio constitucional da irredutibilidade do
valor dos benefícios previdenciários, a aplicação de novos
critérios de cálculo mais benéficos estabelecidos em lei deve
ser automaticamente estendida a todos os benefícios cuja
concessão tenha corrido sob regime legal anterior.

193 Como o direito à proteção da seguridade social, no Brasil, é
garantido apenas aos segurados de um dos regimes
previdenciários previstos em lei, o indivíduo que não contribui
para nenhum desses regimes não faz jus à referida proteção.

À luz da jurisprudência do STF e do STJ, julgue os itens seguintes,
relativos ao RGPS.

194 A concessão de pensão por morte, auxílio-reclusão e
salário-família independe de carência.

195 O fato de um empregado perceber, em decorrência de acidente
de trabalho, benefício previdenciário pago pelo Instituto
Nacional da Seguridade Social não constitui óbice ao
ajuizamento, perante a justiça do trabalho, de ação de
indenização por dano moral e(ou) material decorrente do
mesmo acidente de trabalho contra o empregador que tenha
agido com dolo ou culpa.

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ, julgue os

próximos itens, referentes à previdência privada.

196 A CF prevê, como garantia do equilíbrio atuarial e financeiro,

a possibilidade de, em caso de insuficiência financeira, a

administração pública aportar recursos a entidades de

previdência privada.

197 O participante que exerça, em entidade fechada de previdência

privada, no caso de perda parcial ou total da remuneração

percebida, a faculdade de autopatrocínio não fará jus ao

resgate dos valores pagos a título de recolhimento em

substituição à entidade patrocinadora.

198 Não poderá recair penhora sobre o saldo de depósito em fundo

de previdência privada em nome de diretor de empresa falida

suspeito de gestão fraudulenta, dado o nítido caráter alimentar

de tal verba, advinda da remuneração mensal do diretor,

especialmente se os referidos valores tiverem sido depositados

antes de seu ingresso na diretoria da empresa.

Com base na lei que instituiu o regime de previdência

complementar para os servidores públicos federais, julgue os itens

subsequentes.

199 O limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS

deve ser aplicado às aposentadorias e pensões de todos os

servidores públicos federais que ingressem no serviço público

a partir do início da vigência do regime de previdência

complementar, inclusos os detentores de cargo comissionado.

200 Os servidores públicos aposentados devem ser

automaticamente inseridos no novo regime de previdência

complementar.




